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I N T R O D U C C I Ó N 

R E C I E N T E M E N T E R I C H A R D M O R N I N G S T A R , H e r m á n Phleger Visiting Professor 
en la Stanford University School of Law, 1 e x p o n í a que los juristas d e b í a n de­
senvolverse en un espacio tridimensional en su actividad profesional, en par­
ticular en los asuntos internacionales. S e g ú n su o p i n i ó n , los juristas no só lo 
tienen que ser profesionales que dominen el derecho, sino que, a d e m á s , de­
ben adquirir una c o m p r e n s i ó n global de la realidad que están llamados a 
examinar. E n cada asunto deben ser conscientes del complejo relacional en 
el que pretenden operar, deben conocer los aspectos legales y no legales y 
deben ser capaces de aprehender el espacio completo en el que actúan, los 
medios de que disponen y los periodos de tiempo para ello. E n consecuen­
cia, ante una materia dada deben tener en cuenta los elementos de carácter 
j u r í d i c o , pol í t ico , cultural o ético y c ó m o pueden éstos afectar un amplio ran­
go de pol í t icas , desde la exterior a la e c o n ó m i c a , la comercial o cualquier 
otra que comprometa la acc ión exterior del Estado. U n a correcta pondera­
c ión de los diferentes intereses enjuego resulta bás ica para que aporten pro­
puestas adecuadas, ya sea actuando como asesores presidenciales, de depar­
tamentos o agencias estatales, de empresas o instituciones privadas, de 
organizaciones no gubernamentales, de organismos multilaterales o de otros 
actores internacionales. Esto se conforma con la func ión que se demanda del 
jurista: que resuelva problemas con soluciones eficaces, y para ello el conoci­
miento de una realidad cada vez m á s compleja es esencial. 2 

1 E l p r o f e s o r M o r n i n g s t a r h a s ido e m b a j a d o r d e los Estados U n i d o s ante la U n i ó n E u r o ­
p a (1999-2001) . 

2 " T h e T h r e e - D i m e n s i o n a l Pract ice o f L a w i n t h e I n t e r n a t i o n a l A r e n a " , Stanford Journal 
of International Law, n ú m . 2, 2003, p p . 285-293. 
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De acuerdo con este planteamiento teór i co vamos a examinar la posi­
c ión del gobierno e s p a ñ o l a lo largo de la crisis y posterior Guerra de Iraq 
y si con ella se han favorecido los intereses generales de la nac ión y de la 
U n i ó n Europea, objetivos bás icos de la pol í t ica exterior. 3 

P O L Í T I C A E X T E R I O R Y D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L 

Las acciones exteriores del gobierno e s p a ñ o l en los ú l t imos años plantean 
una re f lex ión intensa, tante en cuanto al fondo como a las formas, sobre el 
binomio pol í t ica exterior y derecho internacional. L a primera cuest ión es 
si E s p a ñ a es un Estado comprometido con la legalidad internacional y, por 
tanto, con la paz y la seguridad, o si se agrupa entre las potencias revolucio­
narias, que en la t e r m i n o l o g í a kissingeriana son las que tratan de modificar 
el sistema internacional al margen de los mecanismos establecidos. C o n ca­
rácter previo, la respuesta d e b e r í a ser negativa. Para acceder a las Naciones 
Unidas se exige ser un "Estado amante de la paz" - u n "peace-loving State" 
en la vers ión inglesa-, s e g ú n dice el a r t ícu lo 4.1 de la Carta. 4 Pero la paz, 
como ha s e ñ a l a d o el profesor Pierre-Marie Dupuy, no es sólo la ausencia 
de la violencia en las relaciones internacionales, sino que es un estado que 
debe ser entendido en un sentido m á s amplio como la satisfacción de las 
necesidades bás icas de los pueblos, 5 lo que se conforma con las tendencias 
m á s recientes en cuanto a la ex tens ión del concepto de seguridad interna­
cional y que engloba t a m b i é n la denominada seguridad humana. 6 

3 A s í l o e x p r e s ó e l p r e s i d e n t e A z n a r e n e l C o n g r e s o e n o c a s i ó n d e l debate de inves t idu­
ra e n m a y o d e 1996 y l o r e i t e r ó e n e l de a b r i l de 2000 (Diario de Sesiones del Congreso de los Di­
putados, 2-3 d e m a y o de 1996 y 25-26 de a b r i l de 2 0 0 0 ) . 

4 Resul ta aprec i ab le q u e la v e r s i ó n francesa se r e f i e r a a " É t a t s pac i f iques que a c e p t e n t 
les o b l i g a t i o n s de la p r é s e n t e Car te " . L a g é n e s i s d e l p r e c e p t o p u e d e consultarse e n C u y 
Feuer , " A r t i c l e 4" , La Charte des Nations Untes ( Jean-Pierre C o t y A l a i n Pel le t , d i r s . ) , P a r í s , Eco-
n o m i c a / B r u y l a n t , 1985, p p . 165-179. 

3 C i t a d o e n J o s é A n t o n i o C a r r i l l o Salcedo, " L a n o c i ó n de Estados amantes de la paz. c i n ­
c u e n t a a ñ o s d e s p u é s d e la e n t r a d a e n v i g o r de la C a r t a d e las N a c i o n e s U n i d a s " , Anuario His­
pano Luso Americano de Derecho Internacional, n ú m . 13, 1997, p p . 157-179. 

6 Sobre e l c o n c e p t o de s e g u r i d a d e n las re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s v é a s e nues t ro t r aba jo 
" L a pers i s tente v i g e n c i a d e l e n f o q u e real i s ta e n e l e s t u d i o d e la s e g u r i d a d n a c i o n a l e n las re­
laciones i n t e r n a c i o n a l e s d e la p o s g u e r r a f r í a " , Política y Estrategia, n ú m . 83, 2001 , p p . 73-90, y 
la extensa b i b l i o g r a f í a c i tada . E n c u a n t o a la n o c i ó n de s e g u r i d a d h u m a n a r e c o m e n d a m o s 
los trabajos de Ó s c a r Ar ia s , " L a s e g u r i d a d h u m a n a : n u e s t r a r e s p o n s a b i l i d a d c o m ú n " , Desarme, 
n ú m . 3, 1996, p p . 6-15; F. R a m e l , " L a s e c u r i t é h u m a i n e : u n e v a l e u r de r u p t u r e dans les c u l t u ­
res s t r a t é g i q u e s a u N o r d " , Études Inlernationales, n ú m . 1 , 2003 , p p . 79-104; Sergio V i e i r a de 
M e l l o , " R e d e f m i r ¡ a s e g u r i d a d " , Centro de Información de las Naciones Unidas en España, n ú m . 3, 
2003, p p . 6-7. 
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Este enfoque suscitó un intenso debate doctrinal acerca de la legali­
dad de las acciones de la Alianza At lánt ica contra Yugoslavia en la primave­
ra de 1999. 7 E n ese momento planteamos la posibilidad de considerar a 
E s p a ñ a como Estado "fuera de la ley" puesto que, desde el 24 de marzo, 
miembros y medios de las fuerzas armadas e s p a ñ o l a s llevaron a cabo accio­
nes de guerra contra el territorio y los habitantes de la R e p ú b l i c a Federal 
de Yugoslavia. Todo ello sin la au tor izac ión del Consejo de Seguridad, que 
es el que tiene carácter excluyeme la c o n d i c i ó n de m á x i m o garante de la 
paz y la seguridad mundial . 8 No se puede obviar que el uso de la fuerza 
que no se ajuste a las previsiones de la Carta supone la vu lnerac ión de una 
norma imperativa; por consiguiente, su empleo só lo es lícito en dos su­
puestos: la acc ión colectiva autorizada por el Consejo de acuerdo con las 
previsiones del cap í tu lo V I I y la l eg í t ima defensa individual o colectiva 
frente a una agre s ión previa. Cualquier otra circunstancia en la que los 
estados recurran a la violencia para la so luc ión de sus controversias es 
ilegal, esto es, opuesta a la Carta de las Naciones Unidas y al derecho inter­
nacional general. 9 De dicha p r o h i b i c i ó n se desprende, a d e m á s , que toda 

7 V é a s e E. Á l v a r e z L ó p e z , " L a i n t e r v e n c i ó n m i l i t a r d e la O T A N e n la R e p ú b l i c a Federa l de 
Yugos lavia : la l ega l idad i n t e r n a c i o n a l cue s t ionada" , Revista de la Facultad de Derecho de la Uni­
versidad Complutense, n ú m . 93, 2000, p p . 9-48; R. C a p l a n , " I n t e r n a t i o n a l D i p l o m a c y o n t h e C r i ­
sis i n Kosovo" , International Affairs, n ú m . 4, 1998, p p . 745-761; C. M . C h i n k i n , "Kosovo: A 
' G o o d ' o r ' B a d ' W a r " , American Journal of International Law, n ú m . 3, 1999, p p . 841-847; R. Fa lk , 
"Kosovo , W o r l d O r d e r a n d F u t u r e o f I n t e r n a t i o n a ! Law" , American Journal of International Law, 
n ú m . 3, 1999, p p . 847-857; C e s á r e o G u t i é r r e z Espada, "Uso de la fuerza , i n t e r v e n c i ó n h u m a ­
n i t a r i a y l i b r e d e t e r m i n a c i ó n ( la ' G u e r r a de K o s o v o ' ) " , Anuario de Derecho Internacional, v o l . 
X V I , 2000 , p p . 93-132; L . H e n k m , "Kosovo a n d t h e L a w o f ' H u m a n i t a r i a n I n t e r v e n t i o n ' " , 
American Journal of International Law, n ú m . 3, 1999, p p . 824-828; A n t o n i o R e m i r o B r o t ó n s , 
" ¿ D e la asistencia a la a g r e s i ó n h u m a n i t a r i a ? O T A N versus Conse jo d e Segur idad" , Política Exte­
rior, n ú m . 69, 1999, p p . 17-22; A . R o b e r t s , " N A T O ' s H u m a n i t a r i a n W a r over Kosovo" , Survival, 
n ú m . 3, 1999, p p . 102-123; p . W e c k e l , "Frappes de l ' O T A N et le d r o i t des conf l i t s a r m é s " , Re­
vue Générale de Droit International Public, n ú m . 3, 1999, p p . 733-739; d e l m i s m o a u t o r , " L ' e m ­
p l o i d e la f o r c e c o n t r e la Yougos lavie o u la C h a r t e f i s s u r e é " , Revue Générale de Droit 
International Public, n ú m . 1 , 2 0 0 0 / 2 0 0 1 , p p . 19-36; C. W e l e y , " L a respuesta m i l i t a r de l a O T A N 
A l a crisis de Kosovo" , Revista de la OTAN, n ú m . 2, 1999, p p . 14-18; M . W e l l e r , " T h e R a m b o u i l l e t 
C o n f é r e n c e o n Kosovo" , International Affairs, n ú m . 2, 1999, p p . 211-251. 

8 L u i s V . P é r e z G i l , "Socavando e l p r i n c i p i o de n o i n j e r e n c i a e n los asuntos i n t e r n o s de 
los Estados: la i n t e r v e n c i ó n de la A l i a n z a A t l á n t i c a e n e l c o n f l i c t o de Kosovo" , lus Publicum, 
n ú m . 4, 2000 , p p . 111-119. 

9 L a r e c o n o c i d a solvencia de l a a c a d e m i a i u s i n t e r n a c i o n a l i s t a e s p a ñ o l a nos p e r m i t e ob­
v i a r las citas f o r á n e a s . E n palabras de Cas tor D í a z B a r r a d o : " e n t é r m i n o s generales , e l o r d e n a ­
m i e n t o j u r í d i c o i n t e r n a c i o n a l recoge la p r o h i b i c i ó n d e l uso d e la fuerza c o m o o b l i g a c i ó n q u e 
d i m a n a de u n a n o r m a f u n d a m e n t a l y b á s i c a d e d i c h o o r d e n a m i e n t o . N o r m a cuya e x p r e s i ó n 
j u r í d i c a m á s c o m p l e t a se e n c u e n t r a e n e l p á r r a f o 4 d e l a r t í c u l o s egundo de la Car ta " . 
( " L a p r o h i b i c i ó n d e l uso de la fuerza e n e l D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l c o n t e m p o r á n e o . U n caso 
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a l terac ión en el estatuto j u r í d i c o de un Estado por actos de fuerza ilegales 
será irrelevante para el derecho internacional, puesto que los agresores 
están obligados no só lo a reparar los d a ñ o s provocados, sino t a m b i é n a 
restablecer la s i tuac ión al estado anterior al inicio de tales actos. 1 0 

Más adelante, la propia Carta prevé que nada se opone a la existencia 
de acuerdos u organismos regionales que contribuyan al mantenimiento de 
la paz y la seguridad, siempre que sean compatibles con los p r o p ó s i t o s y 
principios de las Naciones Unidas. Los estados miembros, que sean partes 
en dichos acuerdos o que constituyan dichos organismos, tienen la obli­
g a c i ó n legal de realizar todos los esfuerzos posibles para lograr el arreglo 
pací f ico de las controversias por medio de tales acuerdos u organismos re­
gionales antes de someterlas al Consejo de Seguridad. 1 1 Estas previsiones 
son el fundamento expl íc i to del mecanismo de defensa colectiva instituido 
por el Tratado de Washington el 4 de abril de 1949, en el que se afirma la 
fe de los estados miembros "en los p r o p ó s i t o s y principios de la Carta de 

p r á c t i c o : la o p e r a c i ó n a r m a d a d e los Estados U n i d o s de A m é r i c a e n l a R e p ú b l i c a Á r a b e de L i ­
b ia . A b r i l de 1986" , Cuadernos de Investigación Histórica, n ú m . 12, 1986, p p . 11-41, e n c o n c r e t o 
p p . 13-14); F e r n a n d o M . M a r i ñ o M e n é n d e z : "cabe a f i r m a r categóricamente que e s t á v igen­
te u n a n o r m a f u n d a m e n t a l d e l D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l g e n e r a l s e g ú n l a c u a l e s t á p r o h i b i d o 
q u e los Estados u t i l i c e n la fuerza a r m a d a p a r a la s o l u c i ó n d e sus controvers ias " . ( "Zonas 
l ibres de armas nuc leare s e n e l D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l " , Curso de Derecho Internacional de Vito-
ria-Gasleiz 1985, B i l b a o , U n i v e r s i d a d d e l P a í s Vasco, 1986, p p . 145-207, e n c o n c r e t o p . 155) ; 

J o s é A n t o n i o Pastor R i d r u e j o : " p o n e r de re l ieve su n a t u r a l e z a d e ius cogens, n o d i s cu t ida h o y 
p o r n a d i e " (Curso de Derecho internacional público y organizaciones internacionales, M a d r i d , Tec-
nos, 8 a ed . , 2 0 0 1 , p . 6 1 8 ) . V é a s e i n ex tenso R o m u a l d o B e r m e j o G a r c í a , E l marco jurídico inter­
nacional en materia de uso de la fuerza: ambigüedades y límites, M a d r i d , Civitas , 1993; d e l m i s m o 
a u t o r , "Cues t iones actuales re ferentes al uso de l a fuerza e n e l D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l " , Anua­
rio de Derecho Internacional, n ú m . X V , 1999, p p . 3-70; Castor D í a z B a r r a d o , El uso de la fuerza en 
las relaciones internacionales (Textos relativos a su regulación y control), M a d r i d , M i n i s t e r i o de De­
fensa, 1991 ; d e l m i s m o a u t o r , " L a p r o h i b i c i ó n d e l uso de l a fue rza y sus excepciones : ba lance 
de los c i n c u e n t a a ñ o s de N a c i o n e s U n i d a s " , Balances y perspectivas de las Naciones Unidas en el 
cincuentenario de su creación ( F e r n a n d o M . M a r i ñ o M e n é n d e z , e d . ) , M a d r i d , 1996, p p . 141-164; 
C. R o d r í g u e z Casado, Problemas actuales sobre la prohibición del recurso a la fuerza en Derecho inter­
nacional, M a d r i d , T e c n o s , 1998. 

1 0 C e s á r e o G u t i é r r e z Espada, " L a r e s p o n s a b i l i d a d i n t e r n a c i o n a l d e l Estado p o r e l uso de 
l a fuerza a r m a d a ( l a c o n f o r m a c i ó n d e l h e c h o i l í c i to i n t e r n a c i o n a l ) " , Cursos de Derecho Interna­
cional de Vitoria-Gasteiz 1989, B i l b a o , U n i v e r s i d a d d e l P a í s Vasco , 1990, p . 185 y ss. 

1 1 L a g é n e s i s d e d i c h a o b l i g a c i ó n e n E d e m K o d j o , " A r t i c l e 5 2 " y " A r t i c l e 53" , La Charle 
desNations Unies ( Jean-Pierre C o t y A l a i n Pel let , d i r s . ) , P a r í s , E c o n o m i c a / B m y l a n t , 1985, p p . 
793-829. Este deba te se d e s a r r o l l ó e x t e n s a m e n t e e n l a 4 7 3 9 a s e s i ó n d e l Conse jo de S e g u r i d a d 
d e ! 11 de a b r i l d e 2003 , re l a t iva a " E ! Conse jo de S e g u r i d a d y las o rgan izac iones reg ionales 
an te los nuevos d e s a f í o s a la paz y la s e g u r i d a d i n t e r n a c i o n a l e s " ( d o c . S /PV.4739 , d i s p o n i b l e 
e n s v w w . u n . o r g / d e p t s / d h l / r e s g u i d e / s c a c t 2 0 0 3 s p . h t m ) . 

http://ensvww.un.org/depts/dhl/resguide/scact2003sp.htm
http://www.un.org/depts/dhl/resguide/scact2003sp.htm
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las Naciones Unidas y su deseo de vivir en paz con todos los pueblos y con 
todos los Gobiernos". 1 2 

L a propia Carta establece que el Consejo p o d r á valerse de dichos acuer­
dos u organismos para aplicar las medidas coercitivas adoptadas en el marco 
del sistema de seguridad colectiva y siempre bajo su autoridad. Así lo reco­
nocen los aliados en el nuevo concepto es t ra tég ico de la Alianza At lánt ica 
aprobado en la Cumbre de Washington en abril de 1999: "el Consejo de 
Seguridad de Naciones Unidas es el principal responsable del manteni­
miento de la paz y la seguridad internacionales y, como tal, d e s e m p e ñ a un 
papel crucial en la conse rvac ión de la seguridad y la estabilidad de la re­
g i ó n e u r o a t l á n t i c a " . 1 3 Las doctrinas es tratégicas de la posguerra fría han 
llevado a la def inic ión de nuevas misiones militares m á s allá de las previs­
tas en el ar t ículo 5 del Tratado de Washington: misiones de d i suas ión , de 
apoyo a la ges t ión de crisis, de mantenimiento de la paz y de ayuda huma­
nitaria . 1 4 Pero esto no debe llamarnos a e n g a ñ o ; se trata de una adap­
tac ión bastante ligera del contenido del "National Security Strategy for 
a New Century" del presidente Clinton hecho púb l i co en mayo de" 1997, 
documento en el que se e s tab lec ió la estrategia de seguridad nacional de 
los Estados Unidos para el siglo X X I . 1 5 L a revis ión de este documento en 
diciembre de 1999 reafirmaba el programa de s u p r e m a c í a exterior con 
una c o m p r e n s i ó n absoluta del interés nacional que entra en abierta con­
trad icc ión con los de otros estados: 1 6 

1 2 G e n e r a l A n d r é Beaufre , La OTAN y Europa, M a d r i d , I n s t i t u t o de Estudios P o l í t i c o s , 1971 
( t r a d , de L'OTAN et l'Europe, P a r í s , C a l m a n n - L é v y , 1966) ; A l f r e d C a h e n , The Western European 
Union and NATO. Building a European Defense Identity within the Context of Atlantic Solidarity, L o n ­
dres, Brassey's, 1989; Char les Z o r g b i b e , Histoire de l'OTAN, Bruselas, É d i t i o n s C o m p l e x , 2002. 

1 3 T e x t o c o m p l e t o e n Revista de la OTAN, n u m . 2, 1999, p p . D7-D13 ( d i s p o n i b l e e n www-
. n a t o . i n t / d o c u / r e v i e w / p r e v i o u s / p r e v i o u s - s p . h t m l ) . C o m p á r e s e c o n e l d e n o m i n a d o D o c u ­
m e n t o Solana: " U n a E u r o p a segura e n u n m u n d o m e j o r . Estrategia e u r o p e a d e s e g u r i d a d " , 
a d o p t a d o p o r e l Conse jo E u r o p e o de Bruselas e l 12 de d i c i e m b r e de 2003 ( e n w w w . c o n s i l i u -
m . e u . i n t / u e d o c s / c m s u p l o a d / 7 8 3 6 7 . p d f ) . 

1 4 V é a s e M a r í a Angus t i a s C a r a c u e l Raya, " L a C u m b r e de la OTAN de 1999: retos y desa­
f í o s " , Estudios Internacionales de la Complutense, v o l . 1, 1999, p p . 67-87; A . Cragg , " U n n u e v o 
c o n c e p t o e s t r a t é g i c o p a r a u n a n u e v a era" , Revista de la OTAN, n ú m . 2, 1999, p p . 19-22; B. D e l -
c o u r t y F. D u b u i s s o n , " C o n t r i b u t i o n a u d é b a t j u r i d i q u e sur les miss ions ' n o n - a r t i c l e 5 'de l 'O­
TAN (avec u n e a t t e n t i o n p a r t i c u l i è r e p o u r l a p o s i t i o n de la B e l g i q u e ) " , Revue Belge de Droit 
International, n u m s . 1-2, 2002, p p . 439-467; la o b r a co lec t iva El concepto estratégico de la OTAN: un 
punto de vista español, C u a d e r n o s d e Estrategia , n ú m . 110, M a d r i d , CESEDEN, 2000. 

1 5 W a s h i n g t o n , T h e W h i t e H o u s e , 1997 (los d o c u m e n t o s de s e g u r i d a d n a c i o n a l a m e r i ­
canos e s t á n d i s p o n i b l e s e n svww.whi tehouse .gov) . 

1 6 W a s h i n g t o n , T h e W h i t e H o u s e , d i c i e m b r e d e 1999. 

http://www.consiliu-
http://www.whitehouse.gov
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E l l i d e r a z g o a m e r i c a n o se t o r n a i n d i s p e n s a b l e p a r a f o r t a l e c e r l o s i n t e r e s e s n a ­

c i o n a l e s e n l o s a ñ o s v e n i d e r o s [ . . . ] E n este m o m e n t o d e l a h i s t o r i a , l o s Esta­

d o s U n i d o s e s t á n l l a m a d o s a e j e r c e r s u l i d e r a z g o p a r a g u i a r las f u e r z a s d e l a 

l i b e r t a d y e l p r o g r e s o ; p a r a c a n a l i z a r las e n e r g í a s d e l a e c o n o m í a g l o b a l h a c i a 

u n a m a y o r p r o s p e r i d a d ; p a r a r e f o r z a r n u e s t r o s v a l o r e s e i d e a l e s d e m o c r á t i c o s , 

p a r a a u m e n t a r l a s e g u r i d a d a m e r i c a n a y l a p a z g l o b a l . 

Por tanto, la h e g e m o n í a americana se sustenta en el uso de su propio 
poder y en el de los" per i fér icos ideo lóg i co s , y ac túa de forma directa só lo 
cuando considera que intereses vitales están amenazados, ya sean los suyos 
o los relacionados con el mantenimiento del sistema, programa pol í t ico 
que se conforma con la tesis de la necesidad bás ica de los imperios de 
asentar su h e g e m o n í a a cualquier precio. Cuando lo considera necesario 
convoca a sus aliados y en los escenarios con actores déb i le s o medianos 
delega su autoasumida func ión reguladora en las organizaciones regiona­
les que controla p o l í t i c a m e n t e o en las potencias medias asociadas. 1 7 

Pero, a d e m á s , aquella forma de proceder atenta t a m b i é n contra el 
ordenamiento constitucional de algunos estados que participan en las 
acciones exteriores dirigidas por los Estados Unidos, entre ellos el de Espa­
ña , pues tanto en el caso de Yugoslavia como en Iraq se ha actuado sin la 
autor izac ión del Parlamento, como requiere el ar t ículo 6 3 de la Constitu­
c i ó n . 1 8 C o n esa a c t u a c i ó n E s p a ñ a se convierte en un Estado "fuera de la 
ley", en la sonora t e r m i n o l o g í a de los responsables de la po l í t i ca exterior 
americana que, de repente, nos resulta tan apropiada. 1 9 Esto es, un Esta­
do que se s i túa al margen del derecho internacional o que directamente lo 
vulnera; precisamente lo que se trata de impugnar. E n las acciones de los 
Estados Unidos contra el terrorismo internacional en Afganis tán , Iraq 

1 7 Por e j e m p l o , e n m a t e r i a d e p r o l i f e r a c i ó n n u c l e a r h a n c e d i d o la i n i c i a t i v a d i p l o m á t i c a 
a terceros: a G r a n B r e t a ñ a e n e l caso de L i b i a , a C h i n a y J a p ó n c o n C o r e a d e l N o r t e y a la 
U n i ó n E u r o p e a c o n I r á n . Para este deba te v é a s e F. H a m p s o n , " A N e w R o l e f o r M i d d l e Powers 
i n R e g i o n a l C o n f l i c t R e s o l u t i o n ? " , The Insecurity Dilemma. National Security of Third World States 
( B r i a n L . J o b , e d . ) , B o u l d e r , Co . , L y n n e R i e n n e r Publ i shers , 1992, p p . 191-208. 

1 8 A s í l o e x p r e s ó A n t o n i o R e m i r o B r o t ó n s , " ¿ D e la asistencia a la a g r e s i ó n h u m a n i t a r i a ? 
OTAN versus Conse jo de S e g u r i d a d " , op. cit; t a m b i é n , sa lvando las c o n t r a d i c c i o n e s e n las que 
i n c u r r e , Javier F e r n á n d e z G a r c í a , " E l c o n t r o l p o l í t i c o de las mi s iones e n e l e x t e r i o r : d e r e c h o 
i n t e r n a c i o n a l y d e r e c h o i n t e r n o " , Newsletter, n ú m . 10, o c t u b r e de 2003 , p p . 2-4. 

1 9 E l e n f o q u e c r í t i c o e n N o a m C h o m s k y , Estados canallas. El imperio de la fuerza en los asun­
tos mundiales, B a r c e l o n a , P a i d ó s , 2001 ( t r a d . de Rogue States, C a m b r i d g e , Mass., S o u t h E n d 
Press, 2000) ; J a i m e O j e d a , " E l e s p e c t á c u l o c o n t i n ú a " , Política Exterior, n ú m . 96, 2003, p p . 41¬
4 7 ; A n t o n i o R e m i r o B r o t ó n s , " U n i v e r s a l i s m o , m u i t i i a t e r a l i s m o , r e g i o n a l i s m o y u n i l a t e r a l i s m o 
e n el n u e v o o r d e n i n t e r n a c i o n a l " , Revista Española de Derecho Internacional, n ú m . 1 , 1999, p p . 
11-57; de é l m i s m o , " B u s h y los estados h a m p o n e s " , Política Exterior, n ú m . 90 , 2002, p p . 91-98. 
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y otros países , en tanto copar t í c ipe , el gobierno e s p a ñ o l se c o l o c ó en la 
misma pos ic ión . Este modo de conducirse internacionalmente supone 
la quiebra de los principios de c o o p e r a c i ó n y b ú s q u e d a de soluciones pací­
ficas, la a d s c r i p c i ó n a los postulados y al proceder de la potencia h e g e m ó -
nica, con una peligrosa va lorac ión de los intereses nacionales y al margen 
de la voluntad general de la n a c i ó n . 2 0 

L a guerra contra Iraq se e m p r e n d i ó en defensa de la legalidad interna­
cional y de las resoluciones del Consejo de Seguridad, pero se ha actuado 
en sentido contrario. 2 1 ¿ T e n d r á que ver esto con el amor al que h a c í a m o s 
referencia al principio? ¿ O es una prueba m á s del rechazo interesado que 
hacen del derecho internacional al que nos es tán acostumbrando los diri­
gentes europeos que secundan las acciones de los Estados Unidos contra 
todo aquel que no se somete de buen grado a su preponderancia? 2 2 Esta 

2 0 S e g ú n e l B a r ó m e t r o d e l C e n t r o de Invest igac iones S o c i o l ó g i c a s h e c h o p ú b l i c o a p r i n ­
c ip ios de a b r i l d e 2003, 9 1 % d e los e s p a ñ o l e s estaba e n c o n t r a d e u n a g u e r r a e n I r a q y se re­
chazaba p o r a m p l í s i m a m a y o r í a e l apoyo d e l g o b i e r n o e s p a ñ o l a los Estados U n i d o s (Tiempo, 
7 de a b r i l de 2 0 0 3 ) . P o r o t r a p a r t e , e l T e r c e r B a r ó m e t r o d e l Real I n s t i t u t o E l c a n o ( f e b r e r o de 
2003) r e g i s t r ó u n i n c r e m e n t o e n e l r echazo a u n a i n t e r v e n c i ó n m i l i t a r d e 6 1 a 6 4 % , d a t o q u e 
hay q u e t e n e r e n c u e n t a e n r e l a c i ó n c o n la desconf ianza e n los m o t i v o s de los Estados U n i ­
dos; s e g ú n e l 6 8 % de los encuestados , prevalece la p u g n a p o r e l c o n t r o l d e los recursos p e t r o ­
leros . Es m á s , los e s p a ñ o l e s pensaban ( 7 9 % ) que los Estados U n i d o s n o t i e n e n e n c u e n t a e n 
su p o l í t i c a e x t e r i o r los intereses de p a í s e s c o m o E s p a ñ a ( e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / b a -
r o m e t r o / b r i e l . a s p ) . A m b a s encuestas se r e a l i z a r o n antes de los ataques a r m a d o s . E n n o v i e m ­
b r e , los resul tados d e l C u a r t o B a r ó m e t r o a p o r t a b a n c o m o datos m á s re levantes q u e 8 5 % d e 
los e s p a ñ o l e s pensaba q u e la g u e r r a n o h a b í a v a l i d o la p e n a y s ó l o 4 4 % aceptaba u n a i m p l i c a ­
c i ó n e s p a ñ o l a , p e r o s i e m p r e e n e l á m b i t o d e Nac iones U n i d a s ( e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a -
n o . o r g / 2 0 0 3 1 1 b r i e . a s p ) . U n a n á l i s i s de los i n f o r m e s , a l final d e las hos t i l idades , e n Javier 
N o y a , " L a E s p a ñ a post-Saddam y su o p i n i ó n p ú b l i c a " , d o c u m e n t o d e l Rea l I n s t i t u t o E l cano , 
29 de a b r i l de 2003 ( e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / a n a l i s i s / 2 7 7 . a s p ) . 

2 1 Sobre la i l e g a l i d a d de la G u e r r a de I r a q v é a s e R. C h o r v i n , " L a g u e r r e anglo-america i¬
n e c o n t r e l ' I r a q et le D r o i t i n t e r n a t i o n a l : Apoca lypse L a w " , Actualité et Droit. International, a b r i l 
d e 2003; F l o r e n c e N g u y e n - R o u a u l t , " L ' i n t e r v e n t i o n a m é r i c a i n e e n I r a q e t son o c c u p a t i o n au 
r e g a r d d u D r o i t i n t e r n a t i o n a l " , Revue Générais de Droit International Public, n ú m . 4, 2004, p p . 
835-864; A n t o n i o R e m i r o B r o t ó n s , " P o d e r , d e r e c h o y o r d e n i n t e r n a c i o n a l " , Perspectivas exterio­
res 2004. Los intereses de España en el mundo, M a d r i d , P o l í t i c a E x t e r i o r / F r i d e / R e a l I n s t i t u t o El-
c a n o / B i b l i o t e c a N u e v a , 2004 , p p . 31-40. 

2 2 Es in te re san te la r e f l e x i ó n q u e a l respecto p l a n t e a n L . G o n z á l e z M a n r i q u e , "Guerras , 
m e n t i r a s y armas de d e s t r u c c i ó n masiva", Política Exterior, n ú m . 96 , 2003 , p p . 123-135; E. G i l 
Calvo, " M a c G u f f i n " , El País, 3 de f e b r e r o de 2003; F r a n ç o i s H e i s b o u r g , " A m e r i c a n Hege¬
mony? P e r c e p t i o n s o f t h e U S A b r o a d " , Survival, n ú m . 4, 1999-2000; Stanley H o f f m a n n , " L a 
e v o l u c i ó n de los Estados U n i d o s " , Política Exterior, n ú m . 94, 2003 , p p . 69-84; Pau l K e n n e d y , 
" C ó m o ven o t ro s a E E U U y . . . ¿ t i e n e e l l o i m p o r t a n c i a ? " , El País, 7 de m a r z o de 2002; E u g e n i o 
P é r e z d e Franci sco , " I r a q , pasado, presente y ¿ f u t u r o ? " , Revista de Esludios Avanzados Intelecti­
vos, n ú m . 3, 2003 ( e n w w w . u s a c h . c l / r e v i s t a i d e a ) ; W i l l i a m Pfaff, "Tres lecc iones p a r a Estados 
U n i d o s " , El País, 13 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 1 . 

http://www.realinstitutoelcano.org/ba-
http://www.realinstitutoelca-
http://no.org/200311brie.asp
http://www.realinstitutoelcano.org/analisis/277.asp
http://www.usach.ci/revistaidea


OCT-DIC 2004 L A I M P L I C A C I Ó N D E E S P A Ñ A E N E L C O N F L I C T O D E I R A Q 733 

p o s i c i ó n puso de manifiesto una realidad mucho m á s preocupante: la ca­
rencia de u n programa de pol í t ica exterior, la ausencia de fines y objetivos 
perfectamente definidos y que representen el proyecto internacional de 
E s p a ñ a como comunidad pol í t ica diferenciada. Ni q u é decir tiene que no 
nos planteamos algo así para el conglomerado de estados que forman la 
U n i ó n Europea. Hace tiempo que negamos la existencia de una po l í t i ca 
exterior propia de las organizaciones internacionales, porque en sus fines 
no está mantenerse a toda costa en el mundo, lo que proviene de la exis­
tencia de ese proyecto de comunidad nacional propio y que se diferencia 
del resto. 2 3 

Las sesiones del Consejo de Seguridad de febrero y marzo de 2003, de­
dicadas a los informes sobre el desarme de Iraq, mostraron el profundo 
desacuerdo entre las potencias rectoras del sistema europeo: Alemania, 
Francia y Gran Bre taña . Mientras las dos primeras defendieron el trabajo 
de los inspectores conforme a los testimonios presentados, Gran B r e t a ñ a y 
t a m b i é n E s p a ñ a se inclinaron del lado americano. 2 4 Esta forma de proce­
der t a m b i é n signif icó la t r ansgre s ión del ar t ículo 19.2 del Tratado de la 
U n i ó n Europea: 

L o s e s t a d o s m i e m b r o s q u e s o n m i e m b r o s d e l C o n s e j o d e S e g u r i d a d d e las N a ­

c i o n e s U n i d a s se c o n c e r t a r á n e n t r e s í y t e n d r á n c a b a l m e n t e i n f o r m a d o s a l o s 

d e m á s m i e m b r o s . L o s e s t a d o s m i e m b r o s q u e s o n m i e m b r o s p e r m a n e n t e s d e l 

C o n s e j o d e S e g u r i d a d a s e g u r a r á n , e n e l d e s e m p e ñ o d e sus f u n c i o n e s , l a d e ­

f e n s a d e las p o s i c i o n e s e i n t e r e s e s d e l a U n i ó n , s i n p e r j u i c i o d e las r e s p o n s a b i ­

l i d a d e s q u e les i n c u m b e n e n v i r t u d d e las d i s p o s i c i o n e s d e l a C a r t a d e las 

N a c i o n e s U n i d a s . 

E l conflicto i r aqu í ha demostrado, de nuevo, la inconsistencia de algo 
parecido a una pol í t ica exterior c o m ú n de los estados miembros de la 
U n i ó n y, por descontado, confirma la inexistencia de una pol í t ica exterior 
europea. 2 5 Primero, porque d e s p u é s de profusas declaraciones pol í t icas 

2 3 L u i s V . P é r e z G i l , Análisis de la política exterior de los estados. Su aplicación a las relaciones 
exteriores de España durante el bienio republicano-socialista (1931-1933), L a L a g u n a , Serv ic io de Pu­
bl icac iones de la U n i v e r s i d a d d e L a L a g u n a , 2003 ( e d i c i ó n e n formato C D ) . 

2 4 "Se agud iza la d i v i s i ó n e n e l n ú c l e o d e l Conse jo de S e g u r i d a d de la O N U tras e l i n f o r ­
m e de R\ix", El Mundo, 15 de f e b r e r o de 2003. E n los d í a a n t e r i o r e s a la r e u n i ó n d e l Conse jo 
se p u d o leer : "Rusia se s u m a a la c o a l i c i ó n d e A l e m a n i a y F r a n c i a p a r a i n t e n t a r f r e n a r la gue­
r r a " , El País, 11 de f e b r e r o de 2003. 

2 5 A s u n t o q u e h e m o s e x a m i n a d o a m p l i a m e n t e e n Supranacionalidad y cooperación en ma­
teria de política exterior y seguridad común entre los estados miembros de la Unión Europea, Santa C r u z 
d e T e n e r i f e , C o l e g i o de A b o g a d o s d e Santa C r u z d e T e n e r i f e , 2 0 0 1 . 
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no se ha conseguido una pos ic ión c o m ú n . Segundo, porque cada gobierno 
defiende las tesis que sirven a sus intereses. Tercero, porque parece que lo 
relevante es contar en el bando de "la N a c i ó n Indispensable", por convic­
c ión como Gran B r e t a ñ a , y hasta marzo pasado E s p a ñ a , porque no queda 
otra o p c i ó n en el caso de los estados débi les o, en el otro lado, para mante­
ner posiciones con pretensiones de equilibrio de poder, como Francia y 
Alemania . 2 6 E l nuevo escenario ha replanteado el debate de cuál es la base 
fundacional sobre la que se edifica la seguridad europea, de una parte, y la 
U n i ó n Política, de la otra, poniendo sobre la mesa el que determinados es­
tados puedan decidirse por la c reac ión de un espacio a u t ó n o m o de coope­
rac ión reforzada en á m b i t o s prioritarios. 2 7 

Con estos antecedentes es inviable que se plantee la c o n c e r t a c i ó n en­
tre los estados de la U n i ó n Europea que lo son del Consejo de Seguridad 
porque se imponen sus intereses nacionales. A d e m á s , los miembros per­
manentes europeos se encuentran bastante alejados entre sí sobre la idea 
de un supuesto nuevo orden internacional y en su re l ac ión con la potencia 
h e g e m ó n i c a que ac túa , consecuentemente, bajo la p r e s u n c i ó n de ejercer 
como modelo para los d e m á s , incluso por la fuerza si es necesario. 2 8 Como 

2 6 E l p r o f e s o r Ferenc Fi scher describe c ó m o d u r a n t e los p r i m e r o s meses de 2003 la 
U n i ó n E u r o p e a y la A l i a n z a A t l á n t i c a p r á c t i c a m e n t e se d i v i d i e r o n e n dos bandos . T o m a n d o 
c o m o r e f e r e n c i a la e x p r e s i ó n e m p l e a d a p o r e l secretar io de Defensa , R u m s f e l d , d ice : "exis­
t e n en E u r o p a dos c a t e g o r í a de p a í s e s , la Europa nueva ( seguidores de l a Casa B lanca e n esta 
crisis i n t e r n a c i o n a l ) y la Europa vieja ( o p o n e n t e s a la p o l í t i c a n o r t e a m e r i c a n a ) . Se f o r m a r o n 
dos triángulos ad hoc. u n triángulo exterior e n t r e L o n d r e s , M a d r i d y R o m a y u n triángulo interior 
e n t r e Par í s , B e r l í n y Bruselas. Estos dos t r i á n g u l o s ad hoc d e n t r o de la U n i ó n E u r o p e a y de la 
OTAN causaron a d e m á s c h o q u e s e n t r e los d iez nuevos c a n d i d a t o s e u r o p e o s . Se f o r m ó u n c l i ­
m a de p r o f u n d a desconf ianza e n t r e e l c o n j u n t o de p a í s e s e u r o p e o s , n o c o n o c i d o c o n ante­
r i o r i d a d d u r a n t e d é c a d a s d e l proceso de i n t e g r a c i ó n " . ("Las re l ac iones e u r o a t l á n t i c a s desde 
l a perspect iva de u n h i s t o r i a d o r c e n t r o e u r o p e o " , Revista de Estudios Europeos, n ú m . 35, 2003, 
p p . 59-64, c i t a e n p . 6 0 ) . 

2 7 A s u n t o que h e m o s t r a t a d o r e c i e n t e m e n t e e n " S e g u r i d a d i n t e r n a c i o n a l e i n t e g r a c i ó n 
r e g i o n a l e n e l p roce so de c o n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de la i n t e g r a c i ó n e u r o p e a " , La constitucionali-
zacián del proceso de integración europea, M a d r i d , Escuela D i p l o m á t i c a / A s o c i a c i ó n de Profesores 
d e D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l y Relac iones I n t e r n a c i o n a l e s / B O E , 2004 ( e n p r e n s a ) . 

2 8 E n t r e los t rabajos de los re ferentes p o l í t i c o s y a c a d é m i c o s a m e r i c a n o s destacan los de 
M a d e l e i n e A l b r i g h t , " T h e T e s t i n g o f A m e r i c a n F o r e i g n Po l i cy " , Foreign Affairs, n ú m . 3, 1998, 
p p . 50-64; S. B r o o k s y W . W o h l f o r t h , " A m e r i c a n P r i m a c y i n Perspect ive" , Foreign Affairs, n ú m . 
4 , 2002, p p . 20-33; Z b i g n i e w B r z e z i n s k i , El gran tablero mundial. La supremacía estadounidense y 
sus imperativos geoestratégicos, B a r c e l o n a , P a i d ó s , 1998 ( t r a d . de The Grand Chessboard. American 
Primacy and Its Geostrategic ¡mperatives, N u e v a Y o r k , Basic Books , 1 9 9 7 ) ; S a m u e l H u n t i n g t o n , 
"Intereses e x t e r i o r e s y u n i d a d n a c i o n a l " , Política Exterior, n ú m . 6 1 , 1998, p p . 177-198; de él 
m i s m o , " W h y I n t e r n a t i o n a l P r i m a c y Matters? " , International Security, n ú m . 4, 1993, p p . 68-83; 
J o h n I k e n b e r r y , " I n s t i t u t i o n s , Strategic Res t ra int , a n d t h e Persistence o f A m e r i c a n Postwar 
O r d e r " , International Security, n ú m . 1 , 1998-1999, p p . 43-78; d e él m i s m o , America Unrivaled: 
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p o s t u l ó el presidente Aznar en la Escuela Superior de las Fuerzas Armadas 
en octubre de 2003: "hoy por hoy no hay alternativa prác t ica y realista a la 
g a r a n t í a y seguridad que representa Estados Unidos", y parece que en un 
futuro p r ó x i m o esto c o n t i n u a r á siendo a s í . 2 9 

J U S T I F I C A C I Ó N D E L A NECESIDAD D E L A G U E R R A C O N T R A I R A Q 

E n un art ículo publicado en abril de 2003 Rafael Barda j í , subdirector del 
Real Instituto Elcano de Estudios Internacionales y Estratégicos de Madrid, 
sacaba a la luz algunos elementos significativos sobre el debate intelectual 
internacional en Europa y en E s p a ñ a en particular. E l ensayo, titulado " E l 
post-Saddam: el papel de E s p a ñ a " , comienza con una p r o p o s i c i ó n que me­
rece ser retenida: "Sobre una pol í t ica de convicc ión , intereses y principios, 
el gobierno e s p a ñ o l ha d e s e m p e ñ a d o un papel activo en la crisis de Irak, 
defendiendo el respeto a los compromisos adoptados por la O N U . " 3 0 L a 
convicc ión , como sabemos, fue exclusivamente la del presidente Aznar; en 
su entorno h a b í a partidarios y detractores de estas tesis, pero lo que im­
porta es q u i é n toma las decisiones. Aunque los intereses enjuego eran, y 
son, los de los americanos, convertidos en propios por la dec i s ión del presi­
dente, hecha púb l i ca antes de la guerra en sendas entrevistas en las ca­
denas de televisión Antena 3 T V y Tele 5. Por el contrario, el Parlamento 
fue relegado a lugar donde se ataca a la o p o s i c i ó n , cuando debe ser el foro 
preciso en el que se traten los asuntos generales del Estado. 3 1 Parece que 

The Future of the Balance of Power, I t h a c a , C o r n e l l U n i v e r s i t y Press, 2002; R o b e r t Kagan : Poder y 
debilidad. Europa y Estados Unidos en el nuevo orden mundial, M a d r i d , T a u r u s / S a n t i l l a n a , 2003 
( t r a d , de Of Paradise and Poxuer. America and Europe in the New World Order, N u e v a Y o r k , A l f r e d 
K n o p f , 2 0 0 3 ) ; C. K r a u t h a m m e r , " T h e U n i p o l a r M o m e n t " , Foreign Affairs, n ú m . 70, 1991 , p p . 
23-33; J. K u r t h , " T h e A m e r i c a n Way o f V i c t o r y " , National Interest, n ú m . 60, 2000; C. L a y n e y B. 
Schwarz, " S i n enemigos : la nueva h e g e m o n í a n o r t e a m e r i c a n a " , Política Exterior, n ú m . 37, 
1994, p p . 83-99; Jo seph Nye , " W h a t N e w W o r l d O r d e r ? " , Foreign Affairs, n ú m . 7 1 , 1992, p p . 83¬
96 ; Strobe T a l b o t t , " D e m o c r a c y a n d t h e N a t i o n a l I n t e r e s t " , Foreign Affairs, n u m . 6, 1996, p p . 
47-63; M . Z u c k e r m a n , " A Second A m e r i c a n C e n t u r y " , Foreign. Affairs, n ú m . 3, 1998, p p . 18-31. 

2 9 " L a p o l í t i c a e s p a ñ o l a de defensa e n n u e s t r o m u n d o " , c o n f e r e n c i a p r o n u n c i a d a e n la 
Escuela S u p e r i o r de las Fuerzas A r m a d a s e l 20 de o c t u b r e de 2003 ( t e x t o i n t e g r o e n El País, 
22 de o c t u b r e de 2 0 0 3 ) . 

30 ABC, 6 de a b r i l de 2003. Para u n a r e f l e x i ó n m á s extensa sobre la c o n v e n i e n c i a o necesi­
d a d de la i n t e r v e n c i ó n m i l i t a r , v é a s e su ensayo " I r a q : ¿ p o r q u é ahora?" , d o c u m e n t o d e l Real Ins­
t i t u t o E l cano , 10 de f e b r e r o de 2003 ( e n w w i v . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / d o c u m e n t o s / 4 2 . a s p ) . 

3 1 C o m o se puso de m a n i f i e s t o e n e l deba te e n e l C o n g r e s o de los D i p u t a d o s e n o c a s i ó n 
d e l asesinato de los siete agentes d e l C e n t r o N a c i o n a l d e I n t e l i g e n c i a e n I r a q (Diario de Sesio­
nes del Congreso de los Diputados, 2 de d i c i e m b r e d e 2 0 0 3 ) . S in e m b a r g o , la Revista Española de 

http://wwiv.realinstitutoelcano.org/documentos/42.asp
http://www.realinstitutoelcano.org/documentos/42.asp


7 3 6 L u i s V . P É R E Z G I L FI X L I V - 4 

los principios propios se dejaron de lado, en el momento en el que el go­
bierno se c o m p r o m e t i ó con la defensa de intereses ajenos en el mes de 
diciembre de 2002, s e g ú n han referido agentes del entorno del presidente 
Aznar . 3 2 

L a c o n s i d e r a c i ó n de un papel relevante de E s p a ñ a desconoce la reali­
dad de las cosas, algo que todo teór ico que se adscribe al realismo pol í t ico 
rechaza. L a crisis se t o r n ó en conflicto de Iraq desde finales de 2002, 
mientras se dejaba actuar c á n d i d a m e n t e a los inspectores de armas, s e g ú n 
ha reconocido Richard Perle, miembro y anterior presidente del Consejo 
Asesor del Departamento de Defensa de los Estados Unidos: "no h a b í a 
que dejar que los inspectores volvieran a Irak porque eso tenía un efecto. 
Eso s u p o n í a dar credibilidad a la idea de que e s t a r í a m o s en condiciones, a 
través de las inspecciones, de conseguir el desarme. [...] creo que los ins­
pectores nada t en ían que hacer en Irak. Fue un error, pues, permitir que 
los inspectores regresaran". 3 3 Precisamente porque tal medida p o d í a con­
tribuir a la creencia de la viabilidad de un desarme voluntario. L a apela­
c ión a la defensa de los compromisos adoptados en el marco de las 
Naciones Unidas formaba parte de la re tór ica p r o p a g a n d í s t i c a de la admi­
nis t rac ión de Bush, cuyas consecuencias nefastas vemos en estos momen­
tos. L o preocupante es que el gobierno e s p a ñ o l hizo propio el discurso 
agresivo y profundamente antieuropeo de los responsables de la pol í t ica 
exterior americana. 3 4 

Defensa, p u b l i c a c i ó n o f i c i a l de l M i n i s t e r i o de Defensa , i n f o r m ó d e l s e g u i m i e n t o p a r l a m e n t a ­
r i o de la crisis de I r a q e n estos t é r m i n o s : "se h a rebasado m e d i a n t e u n debate a b i e r t o y segui­
d o de votac iones , e l g r a d o de p a r t i c i p a c i ó n de las d i s t in tas fuerzas p o l í t i c a s que se e s t a b l e c i ó 
a l i n i c i o de la crisis e n 1990" ( n ú m . 180, f e b r e r o de 2003 , p . 8 ) . 

3 2 " A z n a r a p o y ó a B u s h antes de que se l o p i d i e r a " , Tiempo, 10 d e m a r z o de 2003, p . 58. Las 
mot ivac iones d e l g i r o e s t r a t é g i c o son examinadas p o r Ce le s t ino de l A r e n a l , " L a p o l í t i c a e x t e r i o r 
de E s p a ñ a d e s p u é s d e I r a k " , Perspectivas exteriores 2004. Los intereses de España en el mundo, M a d r i d , 
Po l í t i ca E x t e r i o r / F r i d e / R e a l I n s t i t u t o E l c a n o / B i b l i o t e c a Nueva , 2004, p p . 71-88. 

33 El País, 30 de m a r z o de 2003. S e g ú n h a d e c l a r a d o e l e m b a j a d o r A . A g u i l a r Z inser , 
c u a n d o E s p a ñ a i n g r e s ó e n e l Conse jo de S e g u r i d a d e l I o d e e n e r o de 2003 "ya t e n í a u n a 
i d e n t i d a d d e apoyo t o t a l a Estados U n i d o s e n la r e s o l u c i ó n d e l t e m a de I r a q " (El País, 23 de 
m a r z o d e 2 0 0 4 ) . 

3 4 V é a s e F e r n a n d o Delage , " B u s h c o n t r a e l m u n d o : u n a f a l l i d a r e v o l u c i ó n e s t r a t é g i c a " , 
Perspectivas exteriores 2004. Los intereses de España en el mundo, M a d r i d , P o l í t i c a E x t e r i o r / F r i d e -
/ R e a l I n s t i t u t o E l c a n o / B i b l i o t e c a Nueva , 2004, p p . 17-30; J a i m e O j e d a , " L a r e v o l u c i ó n c o n ­
servadora d e B u s h . A c a b a r c o n e l l i b e r a l i s m o " , Política Exterior, n ú m . 94, 2003, p p . 7-13; 
A n t o n i o R e m i r o B r o t ó n s , "Estados U n i d o s n o se p r e g u n t a e n q u é se equ ivoca" , Política Exte­
rior, n ú m . 85 , 2002 , p p . 111-124. E n la a c a d e m i a a m e r i c a n a destaca e l e n f o q u e c r í t i co de 
Stanley H o f i m a n n , " L a e v o l u c i ó n de los Estados U n i d o s " , Política Exterior, n ú m . 94, 2003, p p . 
69-84; y d e J o s e p h N y e , " R e d e f i n i n g N a t i o n a l I n t e r e s t " , Foreign Affairs, n ú m . 4, 1999. p p . 22¬
35; de é l m i s m o , La paradoja del poder norteamericano, M a d r i d , T a u r u s / S a n t i l l a n a , 2003 ( t r a d . 
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B a r d a j í indicaba a c o n t i n u a c i ó n que " E s p a ñ a se s i túa al margen de la 
in te rvenc ión militar", lo que p r e s u p o n í a algo de cordura en la convicción. 
L a realidad es que los intereses y los principios se deben confrontar con 
los medios y nos encontramos ante uno de esos casos, frecuentes en la his­
toria de nuestro país , en el que las acciones exteriores apenas van m á s allá 
de meras declaraciones polít icas . E n las conclusiones B a r d a j í afirma que 
" E s p a ñ a cuenta con los medios para llevar adelante estas actuaciones". 
Ahora bien, A n d r é s Ortega preguntaba a principios de abril: " ¿ d ó n d e es­
tán las divisiones de Aznar? " 3 5 L a entidad del despliegue de tropas e s p a ñ o ­
las en el sur de Iraq, acordado por el Consejo de Ministros el 11 de julio 
de 2003 para "contribuir a la seguridad y es tabi l izac ión" , no parece que al­
terara la p e r c e p c i ó n sobre la debilidad relativa con respecto a las poten­
cias implicadas en el reordenamiento de Oriente Medio . 3 6 Por eso Perle 
e x p r e s ó su sat is facción: " E s p a ñ a estaba con nosotros y con el Reino Unido 
y otros", los per i fér icos i d e o l ó g i c o s de los Estados Unidos . 3 7 

L a realidad se i m p o n í a al propio autor al final del pá r ra fo comentado 
cuando r e c o n o c í a que " E s p a ñ a c o m p e n s a r á su ausencia [sic] en la l iberación 
del pueblo i r aqu í [... ] volverá a colocarse ante el mundo á r a b e como un cla­
ro defensor de los intereses del pueblo de Irak". E n lo referente a la termino­
logía , c e n t r á n d o n o s en la expre s ión " l iberac ión del pueblo iraquí" , es preci­
so traer a c o l a c i ó n el art ículo de Ortega citado antes: "la llamada 'coal ic ión ' 
habla de l iberar ' a los i raquíes . E n 1944 los aliados liberaron París; pero lue­
go ocuparon Ber l ín . Es m á s que una diferencia de matiz". 3 8 L a tesis inicial 
concuerda con las ideas de Perle: "era necesario liberar al pueblo de I rak" 3 9 , 

de The Paradox of American Power. Why the World's Only Superpower Can't Gol d Alone. Nueva 
Y o r k , O x f o r d U n i v e r s i t y Press, 2 0 0 2 ) . 

3 5 " ¿ O c u p a r o l ibera r ? " , El País, 31 de m a r z o d e 2003. Prec i samente l o que d e m a n d a b a 
P o r t e r o e n " E s p a ñ a y la c u e s t i ó n i r a q u í " , ABC, 21 d e m a r z o de 2003. 

3 6 Sobre e l alcance de l despl iegue, v é a s e " N u e v a m i s i ó n e n I r a k " , Revista Española de Defensa. 
n ú m s . 185-186, ju l io -agos to d e 2003 ( en w w w . m d e . e s / m d e / p u b l i c / r e v i s t a / 1 8 5 - 1 8 6 / p n 1. h t m ) . 
Para las pos ic iones c r í t i ca s , a m o d o de e j e m p l o , F e r n a n d o Delage , " U n a p o l í t i c a e x t e r i o r para el 
s ig lo X X I " , LaPolítica exterior de España (1800-2003), B a r c e l o n a , A r i e l H i s t o r i a , 2003, p p . 563-573; 
A n d r é s O r t e g a , " ¿ Q u i e r e E s p a ñ a ser u n a g r a n potenc ia? " , ElPaís, 27 de o c t u b r e de 2003; V i c e n ­
te Palacio y F e r n a n d o R o d r i g o , " ¿ T i e n e E s p a ñ a u n a p o l í t i c a e x t e r i o r ? " , Política Exterior, n ú m . 93, 
2003, p p . 153-165. 

37 ElPaís, 30 de m a r z o de 2003. 
38 ElPaís, 3 1 d e m a r z o de 200.3. Son interesantes las a p o r t a c i o n e s d e l h i s t o r i a d o r A n t o n y 

Beevor , " N a d i e a m a a u n l i b e r a d o r " , El Mundo, 14 d e a b r i l de 2003; y de G e m a M a r t í n M u ­
ñ o z , " I r a k , l a i m p o s t u r a d e la o c u p a c i ó n " , Política Exterior, n ú m . 96 , 2003 , p p . 109-122. 

39 E l País, 30 d e m a r z o de 2003. E n e l d i scurso a la n a c i ó n de 20 de m a r z o de 2003, e l 
p r e s i d e n t e B u s h a n u n c i ó : " d e f e n d e r e m o s n u e s t r a l i b e r t a d y l l evaremos la l i b e r t a d a o t ros " . 
E l p r e s i d e n t e P u t i n se h a r e f e r i d o a las fuerzas de la p r e t e n d i d a C o a l i c i ó n c o m o "las tropas 

http://enwww.mde.es/mde/public/revista/185-186/pnl


738 L u i s V . P É R E Z G I L FI X L I V - 4 

aunque fuera de entre "los escombros". 4 0 Recordemos que, con toda inten­
ción, el operativo militar angloamericano se d e n o m i n ó " O p e r a c i ó n Libertad 
para Iraq". ¡Cuántos pueblos han sido "liberados" a lo largo de la historia! E n 
la a c e p c i ó n del t é rmino " l iberac ión" huimos de forma consciente de defini­
ciones relacionadas con la de sco lon izac ión de los a ñ o s sesenta y setenta. L a 
idea que se trata de acotar es la de aquellos estados que han quedado anula­
dos en su capacidad de obrar -internacionalmente, se entiende- como con­
secuencia de una guerra a gran escala y sometidos a un r é g i m e n de adminis­
trac ión militar por la potencia ocupante. 4 1 E l caso de Alemania en 1945 es 
p a r a d i g m á t i c o en este sentido. E n cuanto a la ascendencia entre las naciones 
á rabes m á s bien se trata de un asunto zanjado. Al margen de la retórica, con 
buscar un poco se pueden encontrar los certificados de exportaciones de ar­
mas, incluidos componentes necesarios para la fabr icac ión de armas de des­
trucc ión masiva destinadas a las fuerzas armadas i raquíes con el marchamo 
"Made in Spain" en los a ñ o s ochenta. 4 2 Incluso, m á s atrás en el tiempo, se lo­
calizan planes completos para el gaseamiento de los insurgentes r i feños y 
m a r r o q u í e s de 1922 a 1927. 4 3 

de o c u p a c i ó n de I r a k " ( " P u t i n c r i t i c a que los m e c a n i s m o s d e la O N U e s t á n desfasados", El 
País, 13 de a b r i l d e 200.3). 

4 U C o n esta e x p r e s i ó n e n " L a c a í d a de las N a c i o n e s U n i d a s " , El País, 13 de a b r i l d e 2003. 
4 1 Sobre este t e m a v é a s e p . H a g g e n m a c h e r , " L ' o c c u p a t i o n m i l i t a i r e en D r o i t i n t e r n a t i o ­

n a l : G e n è s e et p r o f i l d ' u n e i n s t i t u t i o n j u r i d i q u e " , Relations Internationales, n ú m . 79, 1994, p . 
285 y ss.; A . Rober t s , " W l i a t is a M i l i t a r y O c c u p a t i o n ? " , British Yearbook of International Law, 
1984, p p . 149-305. 

4 2 E n e l c u a d r o de las "Pr inc ipa l e s e x p o r t a c i o n e s e s p a ñ o l a s de a r m a m e n t o 1988-1995", 
V i c e n ç Fisas A r m e n g o l r e f i e re la firma de u n c o n t r a t o e n 1989 c o n la empresa T r e b e l a n d p o r 
500 tone ladas de m u n i c i o n e s p a r a a r t i l l e r í a d e 210 m i l í m e t r o s : n o se especifica i m p o r t e (Se­
cretos que matan: los derechos humanos y la exportación española de armamento, Ba rce lona , I ca r i a , 
1995, p p . 28-36, e n c o n c r e t o p . 3 1 ) . T a m b i é n P ie r re Sa l inger y E r i c L a u r e n t , e n e l a p é n d i c e 
"Empresas proveedoras de m a t e r i a l m i l i t a r n o c o n v e n c i o n a l [y t e c n o l o g í a de p u n t a ] a I r a k " , 
c i t a n a las empresas e s p a ñ o l a s I n t ' l T r a d e C o n s u l t i n g SA, C o n s t r u c c i o n e s A e r o n á u t i c a s y T r e ­
b e l a n d c o m o s u m i n i s t r a d o r a s de t e c n o l o g í a d e mis i les , h e l i c ó p t e r o s y m u n i c i o n e s (Guerra del 
Golfo, B a r c e l o n a , E d i c i o n e s de la T e m p e s t a d , 1 9 9 1 : t r a d . de Guerre du Golfe. Le dossier secret, Pa­
r i s , O l i v e r O r b a n , 1 9 9 1 , p p . 245-255; e n c o n c r e t o p . 2 5 4 ) . A d e m á s , ex i s ten a b u n d a n t e s testi­
m o n i o s g r á f i c o s de varias cadenas de t e l e v i s i ó n . 

4 3 V é a s e J o s é M a r í a M a n r i q u e G a r c í a y Lucas M o l i n a F r a n c o , Antes que Saddam... Las ar­
mas de destrucción masiva y la Protección Civil en España 1924-2000, V a l l a d o l i d , Q u i r ó n E d i c i o ­
nes, 2003 , p p . 19-46. Referencias d o c u m e n t a l e s e n los archivos m i l i t a r e s a lemanes de F r i b u g o 
h a n s ido estudiadas p o r Ferenc Fischer , A háború uláni háború. Az europai hatalmi rivalizálás 
délamerikai dimenzwja Némelország és Chile haditengerészeti es légi kapcsolatai tükrében, 1919-1933 
[ "La g u e r r a d e s p u é s d e la G u e r r a . L a d i m e n s i ó n s u d a m e r i c a n a de la rivalidad e u r o p e a e n e l 
espejo de las re lac iones m i l i t a r e s , navales y a é r e a s e n t r e A l e m a n i a y C h i l e , 1919-1933"] . P é c s , 
" P r o y e c t o de i n v e s t i g a c i ó n p a r a e l acceso a l g r a d o d e a c a d é m i c o de la A c a d e m i a de Ciencias 
d e H u n g r í a " , 2003 ( i n é d i t o ) . 
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E l discurso po l í t i co sustentado en E s p a ñ a durante este periodo ha es­
tado al servicio de los intereses en pugna, que son los americanos, no los 
"del pueblo de Iraq". Ta l es así que el primer gobierno de la posguerra fue 
presidido por un general americano, prontamente sustituido por el admi­
nistrador civil, Paul Bremer, al frente de una Autoridad Provisional de la 
Coa l i c ión . E n pos i c ión testimonial se sitúa el Consejo de Gobierno transi­
torio que agrupa a notables y amigos i raquíes de la admin i s t r ac ión de 
Bush . 4 4 Escaso aval, por su a m b i g ü e d a d , aportaron las resoluciones del 
Consejo de Seguridad 1483, de 22 de marzo, y 1500, de 14 de agosto de 
2003. 4 5 Se adelantaba que éste ser ía "un r é g i m e n menos malo" que el an­
terior, 4 6 pero con las mismas pretensiones de perpetuarse. 4 7 E l Consejo de 
Seguridad r e f r e n d ó con la re so luc ión 1511, de 16 de octubre de 2003, que 
la autoproclamada Autoridad Provisional de la C o a l i c i ó n se h a c í a cargo 
"con carác ter temporal de las funciones, atribuciones y obligaciones espe­
cíficas en virtud del derecho internacional aplicable [...] que ce sa rán 
cuando un gobierno representativo y reconocido internacionalmente, es­
tablecido por el pueblo de Iraq, preste juramento y asuma las funciones de 
la Autoridad". L a a f i rmac ión posterior de que el Consejo de Gobierno 
provisional "es tá investido de la s o b e r a n í a del Estado de Iraq durante el 
periodo de t rans i c ión" no pasa de ser m á s que una d e c l a r a c i ó n de buenas 
intenciones. 

Al fin y al cabo, como s e ñ a l a b a Perle, lo importante son "los pozos de 
pe t ró leo , que es algo vital para la r e c o n s t r u c c i ó n de I rak" ; 4 8 a lo que Bar­
dají a ñ a d e en su ar t ículo : "nada mejor para ello que introducir la lóg ica y 
las prác t i ca s privadas en este importante sector. E l mercado petrolero será 
el mejor instrumento para que el p e t r ó l e o esté de verdad en las manos y al 
servicio del pueblo i r a q u í " cuando consiga recuperar su s o b e r a n í a . 4 9 Claro 

4 4 " E l P e n t á g o n o q u i e r e i m p o n e r u n G o b i e r n o p r o v i s i o n a l c o n ex i l i ados " , El País, 6 de 

a b r i l de 2003; " E l n u e v o g o b i e r n o de I r a k se f o r m a r á e n tres fases, s e g ú n h a p l a n e a d o e l Pen­

t á g o n o " , El Mundo, 11 d e a b r i l de 2003. 
4 5 Los d o c u m e n t o s d e l Conse jo de S e g u r i d a d se e n c u e n t r a n d i s p o n i b l e s e n w w w . u -

n . o r g / s p a n i s h / d o c s / s c / 
4 6 C o l o m e r , "Pax A m e r i c a n a " , ElPaís, 13 de a b r i l de 2003 . 
4 7 " W a s h i n g t o n q u i e r e conservar c u a t r o bases e s t r a t é g i c a s e n I r a k " , El Mundo, 21 de 

a b r i l de 2003; "Las t ropas d e E E U U s e g u i r á n e n I r a k tras e l traspaso de poderes" , ElPaís, 7 

de d i c i e m b r e de 2003. 
48 ElPaís, 30 de m a r z o d e 2003. 
4 9 A s u n t o de e n o r m e t r a scendenc ia a escala m u n d i a l . Se p u e d e n consu l t a r sendos art í­

culos : " E l i n q u i e t a n t e regreso d e I r a k a la O P E P " y " E l p o d e r d e la O P E P se d e b i l i t a " , ElPaís de 

los Negocios, n ú m . 910 , 13 d e a b r i l d e 2003. E l r e p a r t o de los c o n t r a t o s p a r a la r e c o n s t r u c c i ó n 

d e l p a í s e n t r e los socios y altados de la a d m i n i s t r a c i ó n d e B u s h y la e x c l u s i ó n d e A l e m a n i a , 

F r a n c i a y Rus ia h a n p u e s t o de m a n i f i e s t o la v i g e n c i a d e la m á x i m a " p e t r ó l e o p o r sangre" 

http://www.u-
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que, s e g ú n Perle, "pretendemos entregar el poder a las nuevas autoridades 
i r aqu íe s , lo m á s pronto posible. Eso sí, no va a ser una transferencia instan­
t á n e a de poder", tal como se ha plasmado en la r e so luc ión del Consejo de 
Seguridad 1546, de 8 de jun io de 2004. 5 0 

E n esos momentos (abril de 2003) para B a r d a j í h a b í a cuatro á m b i t o s 
en los que " E s p a ñ a d e b e r í a actuar con iniciativa e i m a g i n a c i ó n para lo­
grarlo". E l primero, "contribuir a la c o n s o l i d a c i ó n de un nuevo r é g i m e n 
en Bagdad". Perle enfatizaba durante la guerra que " h a b í a una d i m e n s i ó n 
moral en la idea de cambio de r é g i m e n , y esto m e r e c í a ser elaborado". 5 1 

L o que concuerda con la d e c l a r a c i ó n oficial del presidente Aznar en oca­
s ión de la d e t e n c i ó n de Saddam Hussein: "es una buena noticia para quie­
nes deseamos un mundo en paz, un mundo libre de dictadores y un 
mundo lleno de democracias que respetan los derechos humanos" . 5 2 

¿ I d e n t i d a d de conceptos o imagen del discurso i d e o l ó g i c o ? , lo mismo da 
por las consecuencias que ha t ra ído tanto para E s p a ñ a como para Iraq. 

Segundo, "contribuir a regenerar el mapa institucional salido de 1945. 
L a crisis actual ha puesto de relieve que las instituciones salidas de la Se­
gunda Guerra Mundial [...] no son eficaces para lidiar con los retos a los 
que hoy se enfrenta la seguridad internacional. [...] comenzando por las 
Naciones Unidas" . 5 3 Estas tesis han formado parte del programa exterior 
de la a d m i n i s t r a c i ó n de Bush desde sus inicios y fueron confirmadas en el 
discurso sobre el estado de la U n i ó n de enero de 2003. 5 4 E n consecuencia, 
las Naciones Unidas "deben centrarse en la ges t ión de la ayuda humanita­
ria y no en una inmediata a d m i n i s t r a c i ó n general del pa í s " , como p e d í a n 
Alemania, Francia y Rusia, y en E s p a ñ a el Partido Socialista Obrero Espa-

( " P e n t a g o n A n n o u n c e s : O n l y C o a l i t i o n C o u n t r i e s .A l lowed to B i d o n I r a q i C o n t r a c t s " , U S 
D e p a r t m e n t o f Defense , 10 de d i c i e m b r e d e 2003; w m v . d e f e n s e l i n k . m i l / n e w s / d e c 2 0 0 3 / 
n l 2 1 0 2 0 0 3 - 2 0 0 3 1 2 0 9 . h t m l ) . V é a s e " E l n e g o c i o d e la r e c o n s t r u c c i ó n " , El País, 31 de m a r z o de 
2003; " E l G-7 respa lda u n a r e s o l u c i ó n d e la O N U p a r a r e c o n s t r u i r I r a k " , El País, 13 d e a b r i l 
d e 2003; T . F r i e d m a n , " H a g a m o s q u e p a g u e la O P E P " , El Pais, 12 de o c t u b r e de 2003. U n estu­
d i o de m a y o r alcance es e l que a p o r t a W i l l i a m D . N o r d h a u s , "Consecuencias e c o n ó m i c a s de la 
g u e r r a c o n t r a I r a k " , Política Exterior, n ú m . 9 1 , 2003, p p . 67-81 y la extensa b i b l i o g r a f í a al l í c i tada . 

5I! El País, 30 de m a r z o d e 2003. 
5 1 I b i d e m . E l rechazo c o m p l e t o a estas tesis e n G e o r g e F. K e n n a n y R i c h a r d U l l m a n , 

"Los Estados U n i d o s y el m u n d o " , Política Exterior, n ú m . 72, 1999, p p . 51-60. 
5 2 E n w w w . c o m i s i o n a d o i r a q . o r g / n o t i c i a s / n o d c i a 9 . h t m (14 d e d i c i e m b r e de 2 0 0 3 ) . 
5 3 E l a u t o r h a in s i s t ido e n este a s u n t o e n " L a OTAN y la crisis d e I r a k " , La Clave, 9 d e fe­

b r e r o d e 2003. e " I r a k y l a crisis d e las N a c i o n e s U n i d a s " , La Clave, 7 d e m a r z o d e 2003. 
5 4 "Bush c o m u n i c a a l C o n g r e s o d e Estados U n i d o s su i n t e n c i ó n de i n i c i a r la g u e r r a " , El 

País, 23 de m a r z o de 2003. E l d i scur so sobre e l estado de la U n i ó n , de 20 de e n e r o d e 2003. 
e s t á d i s p o n i b l e e n e s p a ñ o l e n w w w . w h i t e h o u s e . g o v / n e w s / r e l e a s e s / 2 0 0 4 / 0 1 / 2 0 0 4 0 1 2 0 -
7 . e s .h tml 

http://www.defenselink.niil/news/dec2003/
http://www.comisionadoiraq.org/noticias/nodcia9.htm
http://wvw.whitehouse.gov/
http://www.whitehouse.gov/news/releases/2004/01/20040120-
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ñol. Resulta llamativo que se emplearan las mismas palabras. Perle consi­
deraba, a d e m á s : "no me gus ta r í a hacer de esto una gran cues t ión , de la 
cuest ión humanitaria, de la O N U versus otros pa í se s e instituciones". 5 5 E n 
concreto, d e c í a que el Consejo de Seguridad "ha muerto con la negativa a 
emplear la fuerza para obligar a Irak a cumplir sus resoluciones sobre 
armas de des t rucc ión masiva". 5 6 L a asesora de Seguridad Nacional, Condo¬
leeza Rice, p rec i só : "no estamos hablando de la O N U con nuestros alia­
dos". 5 7 Todas estas declaraciones se enmarcan en la estrategia americana de 
considerar las organizaciones internacionales meras instituciones que se 
deben dedicar a los asuntos e c o n ó m i c o s , sociales, asistenciales o medioam­
bientales, pero desprovistas de funciones pol í t icas , lo que se ha traducido 
en un progresivo abandono de sus responsabilidades como miembros de 
la sociedad internacional organizada. 5 8 Se trata, por tanto, de un á m b i t o 
secundario en las prioridades exteriores de la a d m i n i s t r a c i ó n de B u s h . 5 9 

E n consecuencia, B a r d a j í p r o p o n í a una reforma en los procedimientos de 
funcionamiento del Consejo de Seguridad que ha dado muestras de "su 
ineficacia" y, ya puestos, "lo mismo vale para una Alianza At lánt ica que se 
ha visto bloqueada por una m i n o r í a de sus miembros, o la Pol í t ica de Se­
guridad y Defensa de la U E " . 6 0 L a afinidad i d e o l ó g i c a de ambos discursos 
es manifiesta y, como hemos visto, gozaba de la m á x i m a influencia en la 
toma de decisiones del anterior gobierno e s p a ñ o l en pol í t ica exterior. 6 1 

55 El País, 30 de m a r z o de 2003. 
5 6 "La c a í d a d e las N a c i o n e s U n i d a s " , El País, 13 de a b r i l de 2003. M i e n t r a s , e l secretar io 

g e n e r a l r e c l a m a la u n i d a d de los m i e m b r o s d e l Conse jo e n los g randes asuntos i n t e r n a c i o n a ­
les ( K o f f i A n n a n , " T r o u v e r u n e n o u v e l l e u n i t é " , Chronique ONU, n ú m . 2, 2003 , p . 4 ) . 

5 7 "Signos de d i s i d e n c i a c o n t r a C h i r a c " , El País, 6 de a b r i l de 2003. 
5 8 Las c r í t i c a s m á s cual i f icadas a este p r o g r a m a p o l í t i c o son las d e J o s e p h N y e , La para­

doja del poder norteamericano, op. cit.; W . M . R e i s m a n , " T h e U n i t e d States a n d I n t e r n a t i o n a l Ins¬
t i t u t i o n s " , Survival, n ú m . I , 1999, p p . 62-80; S. T h a r o o r , " W h y A m e r i c a S t i l l Needs t h e U n i t e d 
Nat ions? " , Foreign Ajfairs, n ú m . 5, 2003, p p . 67-80. 

5 9 Sobre este t e m a h e m o s d i s e r t a d o e n L u i s V . P é r e z G i l , " H e g e m o n í a , sistemas de or­
d e n y c o o p e r a c i ó n y uso d e la fuerza " , Anales de Derecho de la Universidad de La Laguna, n ú m . 
2 0 , 2 0 0 3 , p p . 161-182. 

6 0 Tesis q u e m a n t i e n e d e s p u é s de l a g u e r r a , e n Rafael B a r d a j í y F l o r e n t i n o P o r t e r o , "Es­
p a ñ a y la r e c o n f i g u r a c i ó n d e l o r d e n m u n d i a l " , Perspectivas exteriores 2004. Los intereses de Espa­
ña en el mundo, M a d r i d , P o l í t i c a E x t e r i o r / F r i d e / R e a l I n s t i t u t o E l c a n o / B i b l i o t e c a Nueva , 
2004 , p p . 61-69. L a Revista Española de Defensa t i t u l a b a dos a r t í c u l o s c o m o sigue: " E l c o n f l i c t o 
d e I r a k d i v i d e a la OTAN" y "Consenso e u r o p e o . Los Q u i n c e apues tan p o r e l de sarme p a c í f i c o , 
a u n q u e n o descar tan l a i n t e r v e n c i ó n m i l i t a r c o m o ú l t i m o r e c u r s o " ( n ú m . 180, f e b r e r o de 
2 0 0 3 ) . C o m p á r e n s e c o n e l a r t í c u l o q u e firmó e l m i n i s t r o de Defensa , F e d e r i c o T r i l l o - F i g u e -
r o a , e n El País, 15 de f e b r e r o d e 2003 ( " S í a la paz: d iez razones " ) . 

6 1 L é a s e c o n d e t e n i m i e n t o e l t e x t o d e la c o n f e r e n c i a c i t a d a d e l p r e s i d e n t e A m a r e n la 
Escuela S u p e r i o r d e las Fuerzas A r m a d a s e l 20 de o c t u b r e de 2003. L a i n f l u e n c i a de los 
m i e m b r o s conservadores d e la a d m i n i s t r a c i ó n de B u s h es t ra tada p o r J a i m e O j e d a , " B u s h , ' e l 
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E l tercer á m b i t o era la c o n t r i b u c i ó n "a extender la estabilidad en la 
zona". E l secretario de Defensa Donald Rumsfeld s e ñ a l ó amenazadora-
mente a Siria e Irán como objetivos de "acciones defensivas [sic]", uno por 
dar cobijo supuestamente a miembros cualificados del gobierno derroca­
do de Iraq y el otro por su programa nuclear, financiado y asistido tecnoló­
gicamente por Rus ia . 6 2 Como aseveraba Barda j í , "ese peligro mundial no 
se acaba con Saddam. E n la propia r e g i ó n de Oriente Medio, sin ir m á s le­
jos, Irán ha decidido acelerar su programa nuclear, por no mencionar, en 
el Lejano Oriente el bien conocido caso de Corea del Norte". L a complica­
c i ó n viene con que, d e s p u é s de las declaraciones de Hans Blix, de E l Bara-
dei y de la d imi s ión de David Kay, el secretario de Estado Colin Powell 
reconociera en enero pasado la posibilidad de que no hubiera armas de 
d e s t r u c c i ó n masiva en I r a q . 6 3 De todos modos, la lista de miembros del 
"eje del mal" y de "estados fuera de la ley" se puede extender conforme a 
los deseos de los dirigentes de la gran potencia. Para los e scépt i cos en esta 
materia el presidente Bush hizo p ú b l i c a la "National Security Strategy of 
the United States of America" en septiembre de 2002. 6 4 L a referencia co­
lateral de B a r d a j í al "relanzamiento del proceso de paz entre Israel y los 

p r e s i d e n t e de la g u e r r a ' " , Política Exterior, n ú m . 92, 2003, p p . 9-16; W i l l i a m Pfaff, " E l re surg i ­
m i e n t o d e l d e s t i n o m a n i f i e s t o " , Política Exterior, n ú m . 86, 2002, p p . 85-96; A n t o n i o R e m i r o 
B r o t ó n s : " L a t e n t a c i ó n de la a g r e s i ó n " , Política Extenor, n ú m . 92, 2003, p p . 19-23. 

6 2 " R u m s f e l d i n s i n ú a q u e las armas d e d e s t r u c c i ó n masiva p u e d e n estar e n o t r o p a í s " , El 
Mundo, 10 de a b r i l de 2003; " F r a n c i a r e c o m i e n d a a S i r i a ' r e s p o n s a b i l i d a d y m o d e r a c i ó n ' " , 
E l País, 13 de a b r i l de 2003; " B u s h cree q u e 'hay armas q u í m i c a s e n S i r i a ' " y "Estados U n i d o s 
e s tud ia sanciones c o n t r a S ir ia pese a la ' p r e o c u p a c i ó n ' de la U E p o r la t e n s i ó n e n la zona" , 
E l Mundo, 14 d e a b r i l de 2003; " W a s h i n g t o n e s tud ia i m p o n e r sanciones a S i r ia " , El País, 10 de 
o c t u b r e d e 2003. U n a a u t o r i z a d a o p i n i ó n c r í t i c a es la de A n d r e w G r e e n , e m b a j a d o r de G r a n 
B r e t a ñ a e n S i r ia (1991-1994) y A r a b i a S a u d í (1996-2000) ; " ¿ P o r q u é S ir ia es e l n u e v o o b j e t i v o 
d e Estados U n i d o s ? " , El Mundo, 18 d e a b r i l d e 2003. 

6 3 " P o w e l l a d m i t e a h o r a la p o s i b i l i d a d de q u e I r a k n o t u v i e r a armas d e d e s t r u c c i ó n masi­
va" , El País, 25 d e e n e r o d e 2004. 

6 4 W a s h i n g t o n , T h e W h i t e H o u s e , 2002. T r e s meses m á s t a rde se a p r o b ó la " N a t i o n a l 
Strategy to C o m b a t W e a p o n s o f Mass D e s t r u c t i o n " ( W a s h i n g t o n , T h e W h i t e H o u s e , d i c i e m ­
b r e de 2 0 0 2 ) . E n a m b o s d o c u m e n t o s se sost iene q u e los Estados U n i d o s d e b e n h a c e r f r e n t e a 
l a nuevas amenazas antes de q u e aparezcan , p r o g r a m a q u e se basa e n la neces idad d e e m ­
p r e n d e r acc iones m i l i t a r e s prevent ivas f r e n t e a po tenc ia l e s agresores - l a d e n o m i n a d a d o c t r i ­
n a Bush . V é a s e a l respecto V i c e n t e G a r r i d o R e b o l l e d o , " P r o l i f e r a c i ó n y la d o c t r i n a B u s h " , 
Política Exterior, n ú m . 95 , 2003 , p p . 65-78; de é l m i s m o , "Guer ra s totales de B u s h ; p r o l i f e r a ­
c i ó n de A D M " , Perspectivas exteriores 2004. Los intereses de España en el mundo, M a d r i d , P o l í t i c a 
E x t e r i o r / F r i d e / R e a l I n s t i t u t o E l c a n o / B i b l i o t e c a N u e v a , 2004, p p . 41-58; G e o r g e P e r k o v i c h , 
"Bush ' s N u c l e a r R e v o l u t i o n . A R e g i m e C h a n g e i n N o n p r o l i f e r a t i o n " , Foreign Affairs, n ú m . 2, 
2 0 0 3 , p p . 2-8. 
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palestinos" resulta sumamente absurda por recurrente e inútil, como se ha 
demostrado d r a m á t i c a m e n t e durante el ú l t imo a ñ o . 6 5 

E l cuarto á m b i t o en el que, supuestamente, E s p a ñ a p o d í a desarrollar 
u n papel protagonista era "la lucha contra la pro l i ferac ión de armas de 
d e s t r u c c i ó n masiva". E l problema fundamental estriba en que los miem­
bros de la Coa l ic ión se equivocaron de lugar; debieron buscarlas - y encon­
trarlas- en Corea del Norte, I rán, Israel y P a k i s t á n . 6 6 L a India es un caso 
aparte: es la primera n a c i ó n d e m o c r á t i c a del mundo si tomamos como re­
ferencia el n ú m e r o de electores; t a m b i é n por su destino como n a c i ó n y su 
doctrina nuclear . 6 7 Para los gobiernos de esos estados los programas de 

6 5 T a m b i é n l o h a c e j . C o l o m e r , "Pax A m e r i c a n a " , El País, 13 de a b r i l de 2003. E l fracaso 
e n la a p l i c a c i ó n d e l d o c u m e n t o c o n o c i d o c o m o " H o j a de R u t a " era m á s q u e prev i s ib le d e b i ­
d o a la d e s i n h i b i c i ó n de la a d m i n i s t r a c i ó n de B u s h d e l c o n f l i c t o desde m e d i a d o s de 2002; so­
b r e esta c u e s t i ó n v é a s e J o s é A b u - T a r b u s h , "Las potenc ia s m u n d i a l e s y la c u e s t i ó n pa le s t ina " , 
Diplomacia, n ú m . 96, 2003, p p . 75-107. 

6 6 E l pres t ig ioso I n s t i t u t o I n t e r n a c i o n a l de Estudios E s t r a t é g i c o s de L o n d r e s e n su Mili¬
tary Balance d e 1988-1989 r e c o g í a re ferenc ia s a p r o g r a m a s de armas q u í m i c a s de I r a q , I r á n , 
S i r i a , Israel , L i b i a y E g i p t o , q u e p o d í a n " tener la s a p u n t o para su e m p l e o " . (Balance Militar 
1988-1989, M a d r i d , Servic io d e P u b l i c a c i o n e s d e l Estado M a y o r d e l E j é r c i t o , 1989; t r a d . de 
Military Balance 1988-1989, L o n d r e s , T h e I n t e r n a t i o n a l I n s t i t u t e f o r Strategic Studies , 1989, 
p p . 156 y 157) . P o r t a n t o , e l p r o b l e m a n o es n u e v o a pesar de que se p r e t e n d a l o c o n t r a r i o . 
L a ausencia d e resul tados tang ib les , n o meras especulaciones , d e l I r a q Survey G r o u p demues­
t r a e l é x i t o de la estrategia de in specc iones y sanciones selectivas l levada a cabo p o r las N a c i o ­
nes U n i d a s desde 1 9 9 1 . P o r o t r a p a r t e , e l Military Balance c i t a d o re f le jaba que "se e n c u e n t r a 
a m p l i a m e n t e d i f u n d i d a la c r e e n c i a de q u e Israel c u e n t a c o n armas nucleares . L o s i n f o r m e s 
rec ientes n o c o n f i r m a d o s s u g i e r e n q u e h a f a b r i c a d o hasta 100 cargas nucleares , e n t r e las q u e 
p u d i e r a n e n c o n t r a r s e a lgunas de g r a n p o d e r de r a d i a c i ó n ( n e u t r o n e s ) " ( i b í d . , p . 1 7 5 ) . V é a s e 
a l respecto V í c t o r C h a y D a v i d K i n g , Nuclear North Korea, a Debate on Engagement Strategies, N u e ­
va Y o r k , C o l u m b i a U n i v e r s i t y Press, 2003; A v n e r C o h é n , Israel and the Bomb, N u e v a Y o r k , Co¬
l u m b i a U n i v e r s i t y Press, 1998. Sobre e l t e m a de la p r o l i f e r a c i ó n d e armas de d e s t r u c c i ó n 
masiva, v é a s e R. Betts , " L a n u e v a amenaza de d e s t r u c c i ó n masiva", Política Exterior, n ú m . 63, 
1998 , p p . 135-151; James Fal lows, " T h e Panic Gap : React ions to N o r t h Korea ' s B o m b " , The 
National Interest, n ú m . 38, 1994, p p . 40-45; B. L a r a , " C o n t r a la p r o l i f e r a c i ó n de mis i les " , Políti­
ca Exterior, n ú m . 93 , 2003, p p . 81-86; J . M . L ó p e z N a d a l , " P a k i s t á n , u n a l i a d o p e l i g r o s o " , Polí­
tica Exterior, n ú m . 9 1 , 2003, p p . 113-133; M . M a z a r r , " N u c l e a r W e a p o n s a f ter t h e C o l d W a r " , 
Strategy and Forcé Planning, N e w p o r t , Nava l W a r C o l l e g e , 1996, p p . 475-493; Gary S a m o r e , "Fu-
t u r e o f t h e N u c l e a r N o n p r o l i f e r a t i o n R e g i m e " , p o n e n c i a p re sentada e n e l C E P / I I S S E u r o p e a n 
Secur i ty F o r u m , Bruselas, 3 d e m a r z o de 2003 ( w w w . i i s s . o r g / e u s e c / s a m o r e . h m t ) ; d e é l mis­
m o , " T h e K o r e a n N u c l e a r Cris i s " , Survival, n ú m . 1 , 2003, p p . 7-24. Por su a scendiente p o l í t i ­
c o e n la ac tua l a d m i n i s t r a c i ó n d e B u s h , r e c o m e n d a m o s la l e c t u r a de H e n r y Kiss inger , " N o 
c e d e r al c h a n t a j e n u c l e a r d e C o r e a d e l N o r t e " , ABC, I o d e f e b r e r o de 2003. 

6 7 S. C o h é n , India, Emerging Power, W a s h i n g t o n , B r o o k i n g s I n s t i t u t i o n Press, 2000 ; Geor¬
ge P e r k o v i c h , Indias Nuclear Bomb: The Impact on Global Proliferation, Berke ley , U n i v e r s i t y o f 
C a l i f o r n i a Press, 1999; J u a n J o s é Zabala , " L a I n d i a y e l n u e v o p a n o r a m a e s t r a t é g i c o e n Asia 
m e r i d i o n a l " , Política Exterior, n ú m . 8 1 , 2 0 0 1 , p p . 95-106. 

http://www.iiss.org/eusec/samore.hmt


744 L u i s V . P É R E Z G I L FI X L I V - 4 

armas constituyen una reacc ión defensiva, una aspirac ión a la inmunidad en 
una etapa de h e g e m o n í a caracterizada por el uso unilateral de la fuerza. 6 8 

L a c o n c l u s i ó n de B a r d a j í está en concordancia con el texto principal: 
"los objetivos son justos y de nuestro compromiso con ellos só lo pueden 
derivarse beneficios, para nosotros y para el mundo en general". Ventajas 
que pudimos apreciar inmediatamente con la bajada del precio del barril 
de pe t ró l e o a 24.40 d ó l a r e s el viernes 4 de abril de 2003, p rec i s ión adelan­
tada por la ministra de Asuntos Exteriores Ana Palacio una semana antes. 
Pero no se debe menospreciar la fortaleza i d e o l ó g i c a de las coaliciones ad 
hoc; s e g ú n Perle: " d e b e r í a m o s reconocer que son, por defecto, la mejor es­
peranza para ese orden y la verdadera alternativa a la a n a r q u í a causada 
por el triste fracaso de las Naciones Unidas" . 6 9 

E l cambio de gobierno operado como consecuencia de las elecciones 
generales del 14 de marzo de 2004 supuso un inversión en la impl i cac ión de 
E s p a ñ a en el conflicto de Iraq. Esto se p l a s m ó en que la primera dec i s ión 
pol í t ica de relevancia adoptada por el nuevo gobierno de J o s é Luis Rodrí­
guez Zapatero fue la de ordenar el repliegue de las tropas e spaño la s , que 
concluyó con éxito el 21 de mayo siguiente. L a dec i s ión responde a la posi­
ción inicial sostenida por el Partido Socialista Obrero E s p a ñ o l en cuanto a la 
par t ic ipac ión militar e s p a ñ o l a en la o c u p a c i ó n de I r a q , 7 0 que fue expuesta 
por Miguel Á n g e l Moratinos en el Real Instituto Elcano el 10 de marzo de 
2004, 7 1 reiterada en la primera entrevista de R o d r í g u e z Zapatero d e s p u é s 
de la victoria electoral en la Cadena S E R 7 2 y confirmada en el discurso de in­
vestidura en el Congreso de los Diputados el 15 de abril de 2004: 7 3 

Mi postura sobre la presencia de tropas españolas en Irak es bien conocida, así 
como sus aspectos y razones y no cabe malinterpretarla. No permitiremos que 
se ponga en cuestión nuestro compromiso con la seguridad internacional y en 
la lucha contra el terrorismo. Por ello, quiero dejar claramente sentado que 

6 8 W i l l i a m Pfaff, "Los l í m i t e s d e l p o d e r a m e r i c a n o " , Política Exterior, n ú m . 96 , 2003, 
p p . 61-74. 

6 9 "La c a í d a de las N a c i o n e s U n i d a s " , El País, M a d r i d , 13 de a b r i l d e 2003. 
7 ( 1 " E l G o b i e r n o q u i e r e e n I r a k a l a G u a r d i a C i v i l y a la L e g i ó n y e l PSOE exige e l aval p re­

v i o de la ONU", El Mundo, 22 d e a b r i l de 2003. 
7 1 " U n a n u e v a p o l í t i c a e x t e r i o r p a r a E s p a ñ a " , c o n f e r e n c i a p r o n u n c i a d a e n la serie d e 

e n c u e n t r o s c o n los d i s t i n t o s repre sentante s de los p a r t i d o s p o l í t i c o s q u e c o n c u r r i e r o n a las 
e lecciones generales d e l 14 de m a r z o d e 2004 para p re senta r sus propues ta s sobre p o l í t i c a ex­
t e r i o r (Análisis del Real Instituto Elcano, n ú m . 37, 2004, e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / a n a l i s i -
s /434.asp) . 

7 2 " Z a p a t e r o d e r r o t a a Ra joy e n u n v u e l c o e l e c t o r a l s in p recedente s " , E l País, 15 d e mar­
zo de 2004. 

7 3 D i s p o n i b l e e n www. la -monc loa .e s 
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España asumirá las obligaciones internacionales que le correspondan en de­
fensa de la paz y la seguridad. Lo hará, siempre, con un solo requisito: la deci­
sión previa de Naciones Unidas o de cualquier otra organización de carácter 
multinacional que nos obligue a ello. En todo caso, la participación de las 
Fuerzas Armadas españolas en misiones en el exterior se acordará con la parti­
cipación del Parlamento. 

E l debate sobre la conveniencia pol í t ica y d i p l o m á t i c a de tal medida 
ha sido intenso y ha llevado a posiciones encontradas entre el gobierno y 
el Partido Popular, ahora en la o p o s i c i ó n . 7 4 Sin embargo, la s i tuación de 
profunda inestabilidad e inseguridad en la que se encuentra sumido Iraq, 
la ineficacia de las fuerzas de la Coa l i c ión para restablecer el orden y la au­
sencia de un mandato claro del Consejo de Seguridad en el que se otor­
gue a las Naciones Unidas el protagonismo sobre el futuro de Iraq hace 
que mantengan su vigencia las motivaciones que determinaron la orden 
de dicho repliegue en un ejercicio de coherencia pol í t ica poco usual en la 
democracia e s p a ñ o l a . 

7 4 L a p o s i c i ó n de E s p a ñ a es ana l i zada desde e n f o q u e s opuestos p o r Ce les t ino d e l A r e ­
n a l , " L a r e t i r a d a de las t ropas de I r a k y la nece s idad d e u n a n u e v a p o l í t i c a e x t e r i o r " , Análisis 
del Real Instituto Elcano, n ú m . 82, 2004, 29 de a b r i l de 2004 ( e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / 
ana l i s i s /494 .a sp ) ; X a v i e r Batal la , " M o r e t h a n Just a P r o m i s e " , Análisis del Real Instituto Elcano, 
n ú m . 83 , 2004 , 2 de j u n i o de 2004 ( e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / a n a l i s i s / 5 2 7 . a s p ) ; 
I g n a c i o C o s i d o , " E l e s p l é n d i d o a i s l a m i e n t o " , GEES, 13 d e j u n i o d e 2004 ( e n w w w . g e e s . o r g / 
a r t i c u l o / 6 0 4 ) ; V i c e n t e Palacio y F e r n a n d o R o d r i g o , " P o l í t i c a e x t e r i o r : la i l u s i ó n d e l consen­
so", Política Exterior, n ú m . 9 9 , 2 0 0 1 , p p . 87-96. F l o r e n t i n o P o r t e r o , " U n a r e t i r a d a i n n o b l e y 
a p r e s u r a d a " , ABC, 26 de a b r i l de 2004; d e é l m i s m o , " O n A l t i t u d e Sickness: F o r e i g n Pol icy , 
P u b l i c O p i n i o n a n d t h e F i g h t A g a i n s t T e r r o r i s m " , Análisis del Real Instituto Elcano, n ú m . 88, 
2004 , 2 d e j u n i o de 2004 ( e n w w w . r e a l i n s t i t u t o e l c a n o . o r g / a n a l i s i s / 5 2 8 . a s p ) ; Car los Ruiz 
M i g u e l , " ¿ P o r q u é es u n e r r o r re t i rar se de I raq?" , GEES, 26 d e a b r i l de 2004 ( e n w w w . g e e s . o r g / 
a r t i c u l o / 5 3 3 ) . 
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